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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento sustentável pode ser compreendido, em sua formulação mais ampla, como a realização de potencialidades sócio-culturais e econômicas atuais em perfeita harmonia com o seu entorno ambiental, possibilitando às gerações futuras as condições de usufruir uma melhor qualidade de vida das praticadas pelas gerações anteriores.  

 A partir desta definição, e considerando que a sustentabilidade de um processo de desenvolvimento está exatamente em realizar essas potencialidades de maneira que as próximas gerações também o façam, admite-se que para o desenvolvimento ser considerado sustentável é preciso que haja reciprocidade entre desenvolvimento econômico, social e ambiental.

O Rio Grande do Sul apresenta hoje, um modelo de desenvolvimento que não é suficientemente consistente, uma vez que o número de miseráveis nas favelas e periferias das cidades geram índices cada vez maiores de marginalidade, além disto, aumentam as diferenças entre classes, constituindo-se em um enorme problema social. Do mesmo modo, a poluição do ar e dos mananciais de água, a degradação do solo e o depósito irregular de lixo demonstram o descaso com a questão ambiental. Os indicadores sócio-ambientais ainda são questionáveis quanto a sua representatividade, entretanto, o Produto Interno Bruto (PIB), é aceito universalmente como indicador de desenvolvimento econômico. Assim, quando abordado o desenvolvimento do Rio Grande do Sul, subliminarmente considera-se o PIB como o delimitador do desenvolvimento regional, levando à dicotomia do estado em Metade Norte (desenvolvida) e Metade Sul (subdesenvolvida). Por outro lado, considera-se que as atividades agrícolas contribuem de modo decisivo para esta divisão. No entanto, verifica-se que esta divisão não representa a real situação de desenvolvimento econômico do Estado. 

Este trabalho pretende demonstrar que esta atual segmentação deve ser melhor avaliada como representante do desenvolvimento econômico do Estado, bem como refletir a respeito de como se dá a participação do setor agropecuário nas diferentes áreas do mesmo.

DESENVOLVIMENTO

A partir da década de 1980, começa uma discussão no meio acadêmico e político sobre a estagnação econômica dos municípios situados ao sul do estado do Rio Grande do Sul. Este fato decorreu como resultado natural de alguns processos macros como a crise da ovinocultura, a implantação do Mercosul e finalmente o impacto da abertura econômica neoliberal, ditado ao Brasil pelas circunstâncias internacionais de globalização da economia mundial. Schneider (2000) afirma que é provável que a década de 1980 seja lembrada, no futuro, como o período que inaugurou marcantes transformações na estrutura da agricultura e em diversas facetas da vida social do mundo rural em várias regiões agrárias, e em diversos países.
Com base nesta preocupação em relação aos municípios do sul do Estado, em agosto de 1995 é criada na Assembléia Legislativa uma Comissão Especial para o desenvolvimento da Metade Sul quando, baseada nos dados da Fundação de Economia e Estatística (FEE), ocorre pela primeira vez uma delimitação geográfica da mesma (Figura 1). Foram considerados os municípios existentes até janeiro de 1995, ficando a Metade Sul com 62 municípios em uma área de 131.852 Km2 (48,95% da área total do RS), com uma população de 2.987.000 habitantes. A Metade Norte, com 51,05% da área do Estado, apresentava 364 municípios e uma população de 7.067.000 de habitantes (70,29%). 

A Renda Interna per capita, no período de 1939-80, cresceu 345,28% na Metade Sul e 559,02% na Metade Norte. Portanto, a Região Norte do Estado cresceu no período 61,9% a mais que a Sul. Com relação ao volume de produção dos 20 principais produtos do setor agrícola em 1987, a Metade Sul contribui com 15,7% do total do Estado, no entanto quanto à produção de bovinos a contribuição foi de 61,13%. Ainda, segundo dados da FEE, o PIB da Metade Sul representava apenas 19,97% em 1996 contra os 80,03% da Metade Norte (Rio Grande do Sul, 1996).
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Figura 1. Divisão econômica do Rio Grande do Sul entre Metade Norte e Metade

                 Sul.
Após sete anos da delimitação geográfica da área correspondente à Metade Sul, as diferenças ficaram ainda mais evidentes (Tabela 1), ao mesmo tempo em que aumentam progressivamente. A Metade Norte apresenta 81,22% do PIB total do Estado, com uma população que representa 74,1%. Esses dados nos levam a crer que a Metade Norte apresenta uma condição de desenvolvimento econômico bem mais elevado que a Metade Sul.

Tabela 1. Área, População1, PIB Total2 e per capita da Metade Norte e Metade Sul do Rio Grande do Sul.


Superfície
População
PIB Total
PIB per capita (R$)

Região
Km2
%
hab
%
R$
%


Metade Sul

Metade Norte
136.403,40

145.345,14
48,41

51,58
2.693.442

7.704.691
25,9

74,1
18.279.695.395

79.030.499.109
18,78

81,22
6.786,74

10.257,45

Fonte: FEE, 2004

Nota: 1 – dados referente a 2002; 2 – dados referentes a 2001.

No entanto, ao verificarmos a participação dos municípios na composição do PIB estadual, observa-se que 50,44% do PIB é oriundo de 20 municípios. Destes, 16 municípios pertencem ao que denominamos de Região Industrial Diversificada (RID), localizada na região metropolitana de Porto Alegre, estendendo-se ao norte até Caxias do Sul e ao oeste até Santa Cruz do Sul (Figura 2). Dos 4 municípios fora da RID, três estão localizados na Metade Sul: Rio Grande, Pelotas e Santa Maria, que ocupam respectivamente 6º, 9º e 14º lugar no PIB do Estado (representando 5,45%), o que demonstra que a situação do desenvolvimento econômico do estado é ainda mais complexa, visto que os outros atuais 477 municípios são responsáveis por 49,56% do PIB estadual. 

Uma primeira colocação sobre esta problemática foi citada pelo economista Pedro Bandeira no relatório final da Comissão Especial para o desenvolvimento da Metade Sul, onde subdivide o estado em três regiões. A Sul, onde predominam a grande propriedade, a pecuária e a lavoura de arroz. A Norte, predominantemente agrária, caracterizada pelas pequenas e médias propriedades, onde a produção inicialmente diversificada cedeu espaço para as lavouras mecanizadas de trigo e soja. E a última região, a Nordeste, que se caracteriza pela presença de vários setores industriais, além de grandes concentrações urbanas. Estas duas últimas constituem a chamada Metade Norte do Rio Grande do Sul (Rio Grande do Sul, 1996). Posteriormente, Ilha et al. (2002) também ressaltam as diferenças entre a Metade Sul e Metade Norte, mas alertam sobre a crescente concentração econômica no eixo Porto Alegre – Caxias do Sul.  
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Figura 2. Região Industrial Diversificada (RID) do Rio Grande do Sul.

Pelo exposto anteriormente, podemos propor uma divisão do estado em três áreas: Sul (AS), Norte (AN) e Região Industrial Diversificada (RID). 

Ao incluirmos na RID os demais municípios da região, num total de 78, verificamos que 57,52% do PIB estadual está concentrado nesta região, que corresponde a apenas 16,07% da área do estado (Tabela 2). Por outro lado, contém 49,40% da população com uma renda per capita 60,54% superior a da área Sul e de 21,32% superior a da área Norte. Outro indicador que demonstra o grau de concentração econômica do Estado é o PIB/km2. Enquanto que na RID o PIB/km2 é de 1.235.886,46 reais, no restante do estado é de 174.835,52 reais, sete vezes menor. 

Apesar das limitações deste enfoque geográfico, visto que os municípios de entorno da região em muitos casos poderiam ser considerados como pertencentes à RID, os resultados aumentariam ainda mais as diferenças acima citadas. Portanto, deve ficar claro que o importante é delimitar a diferença de desenvolvimento da área considerada e seu entorno em relação ao restante do Estado.  

Tabela 2. Área, População1, PIB Total2 e per capita da Área Sul (AS), Área Norte (AN) e da Região Industrial Diversificado (RID) do Rio Grande do Sul.


Superfície
População
PIB Total
PIB per capita (R$)

Área
Km2
%
hab
%
R$
%


AS

AN

 RID
136.403,40

100.059,34

45.285,80
48,41

35,52

16,07
2.693.442

2.568.020

5.136.671
25,90

24,70

49,40
18.279.695.395

23.062.391.872

55.968.107.237
18,78

23,70

57,52
6.786,74

8.980,61

10.895,8

Fonte: FEE, 2004

Nota: 1– dados referente a 2002; 2– dados referentes a 2001.

De acordo com Arbage (2000) em meados da década de 50 a renda gerada pelo setor industrial já superava a renda oriunda do setor primário, quando ainda estavam em processo de implantação as indústrias de base. No recente percurso traçado pela economia nacional, o país passou gradativamente de uma economia centrada no setor rural para uma economia dependente mais diretamente do setor urbano/industrial. Carvalho (1991) afirma que este fenômeno, na realidade, se constitui numa das características de um país subdesenvolvido, que é a queda da importância relativa do setor agrícola em relação aos demais setores da economia.

Estes fatos são claramente percebidos na RID com uma grande diversificação industrial: indústrias de couro e de calçados, metal-mecânica, química e petroquímica, fumageira, agro-alimentar e mais recentemente a automobilística e de informática. 

Por outro lado, o bem-estar econômico das áreas de povoamento mais disperso está ligado e depende da atividade econômica das áreas mais densamente povoadas. Não é uma coincidência que as áreas rurais mais prósperas tenham estreitos laços econômicos com outras partes do mundo e com grandes centros urbanos (Abramovay, 2003).

Assim, a agricultura desenvolvida na RID apresenta como principal vantagem a proximidade com o mercado consumidor, com um poder aquisitivo superior ao restante do Estado (Tabela 2). Esta característica torna os produtos agrícolas mais competitivos, uma vez que as atividades podem ser diversificadas e com uma  maior agregação de valor aos mesmos. Além disto, a renda total da propriedade não é necessariamente agrícola (os agricultores podem desenvolver suas atividades agrícolas e trabalhar no município vizinho em uma indústria calçadista, por exemplo), pois as atividades não agrícolas incrementam a sua participação na renda familiar caracterizando a multifuncionalidade do meio rural desta área. Contudo, o crescimento das atividades não-agrícolas no espaço rural não deve ser interpretado, de forma apressada, como uma perda da importância das atividades propriamente agrícolas. Na verdade, o que se verifica é um processo de diversificação produtiva nestes espaços, provavelmente relacionado com o crescimento da mercantilização econômica e social. (Schneider, 2000). 

A produtividade, que permite produzir com menores custos e concorrer em preços, e a qualidade, que permite concorrer pela preferência dos consumidores, são questões chaves, e ambas estão significativamente relacionadas com a tecnologia empregada na produção (Vieira, 1998). Este fato fica bastante evidente ao compararmos o dinamismo da agricultura desenvolvida na RID com as demais áreas do Estado.

A área Norte e a área Sul apresentam estruturas produtivas bem diferentes, porém com um ponto em comum, ambas têm como principal base econômica a agropecuária. Os municípios de Santa Maria, Pelotas, Rio Grande e Passo Fundo, são os únicos incluídos entre os primeiros 20 municípios de maior PIB no estado fora da RID. Entretanto, com exceção de Rio Grande que evoluiu de 7o para 6o lugar, os demais municípios perderam posições quando comparados os anos de 1996 e 2001. Portanto, parece óbvio que a agropecuária não fornece uma sustentação de desenvolvimento econômico, mesmo para os municípios pólos destas áreas, pois, em Rio Grande a dinâmica econômica está ligada principalmente ao “Super Porto”, contrastando com Pelotas
 e Passo Fundo, com forte dependência na agropecuária, que perderam 4 e 2 posições, respectivamente. 

A área Norte apresentou significativas mudanças quanto à estrutura das propriedades rurais. Nesta prevalecem as pequenas e médias propriedades familiares diversificadas, embora esta característica esteja mudando uma vez que as pequenas unidades familiares estão perdendo seu espaço frente à cultura da soja (Ilha et al., 2002).  Vieira (1998) afirma que os produtores de “commodities” de base tecnológica menos intensiva, em geral com menor capacidade de captar e processar a informação tecnológica, mercadológica e gerencial com rapidez acabam, na maioria das vezes, acumulando perdas significativas que são absorvidas via descapitalização da propriedade ou via aviltamento da remuneração do seu trabalho e dos membros de sua família, ou ainda pela sua exclusão do mercado. 

A área Sul do Rio Grande do Sul, por suas características históricas associadas às questões ambientais, tem na produção pecuária extensiva grande importância econômica, social e cultural, uma vez que é sua principal fonte de receita. Apesar dos conceitos, e preconceitos, existentes em relação ao Sul do estado, de que aí existem apenas grandes propriedades, os estabelecimentos com até 100 ha são a maioria, representando cerca de 70% das propriedades da região (Ribeiro, 2002). Os demais 30% associam a pecuária e a lavoura de arroz, sendo a principal atividade agrícola com expressiva representação estadual.  A fruticultura e a implantação de agroindústrias na região surgem como alternativas de desenvolvimento econômico para a área Sul, através do desenvolvimento das cidades, da melhora na qualidade de vida, bem como soluções para a crise da pecuária, embora que, de acordo com Abramovay (2003), a agricultura represente uma parcela cada vez menor da ocupação e da geração de renda nos países capitalistas centrais e o emprego agrícola está em declínio não somente em termos relativos, mas também absolutos.

O que se verifica nas áreas fora da RID é a venda geralmente dos produtos agrícolas in natura ou com baixo nível de beneficiamento. Estes produtos seguem basicamente dois roteiros: direto para exportação ou serão beneficiados na RID, onde os mesmos, após um processo de industrialização, passam a ser vendidos ou exportados por um valor muito superior ao inicial, disponibilizando renda, empregos e oportunidades para grande parcela dos moradores desta área.  

Vieira (1998) aborda que uma alternativa seria direcionar esses produtores para culturas de maior valor agregado, fora do segmento de “commodities”, cujos mercados ainda não estão tão bem organizados, como por exemplo, o de algumas plantas medicinais, de fontes de corantes ou nutrientes naturais, de plantas aromáticas ou condimentares, certas frutas e hortaliças, cujas tecnologias de produção, mesmo as mais modernas, ainda são relativamente intensivas em mão-de-obra e se prestam à aplicação em escalas reduzidas de cultivo. Outra alternativa seria direcionar esse segmento para atividades agropecuárias, ou a elas relacionadas, que permitissem algum grau de diferenciação de produtos, um exemplo na área sul seria a organização dos produtores de carne de cordeiro com o selo “ Herval Premium ” . 

É importante ressaltar que esta divisão representa o desenvolvimento econômico do Estado, não sendo esta a real divisão que demonstre as áreas com maior desenvolvimento sustentável. Numa tentativa de abranger outros indicadores a FEE  propôs o Índice de Desenvolvimento Social e Econômico (IDESE), um índice sintético que abrange um conjunto amplo de indicadores sociais e econômicos com o objetivo de mensurar o grau de desenvolvimento dos municípios do Estado. O IDESE é resultado da agregação, com a mesma ponderação (0,25), de quatro blocos de indicadores: Domicílio e Saneamento, Educação, Saúde e Renda. Cada um dos blocos, por sua vez, resulta da agregação de diferentes variáveis (FEE, 2004). 

Neste sentido ao considerarmos os vinte primeiros municípios, segundo a classificação do IDESE, verificamos que 13 municípios pertencem à RID, indicando que a área representa também uma alta participação (65%) neste índice. Entretanto, o IDESE não contempla indicadores ambientais, assim se faz necessário incluir a questão ambiental na elaboração de um índice que melhor avalie as áreas com o maior desenvolvimento sustentável do Estado. Pois, sabe-se que os maiores problemas ambientais estão concentrados em áreas com maior grau de industrialização, caso da RID. 

 Este fato não significa que áreas com base agrícola não apresentem problemas ambientais, apenas estes são de natureza diferente como: o uso indiscriminado de agrotóxicos, o assoreamento dos rios, a erosão do solo, contaminação dos lençóis freáticos, etc... 

Neste aspecto, considerando o importante papel que a agropecuária tem no Rio Grande do Sul, torna-se de suma importância que futuros trabalhos sejam desenvolvidos no intuito de avaliar como se dá a inserção da mesma na economia das diferentes áreas citadas neste trabalho, na busca do desenvolvimento sustentável do Estado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho procura-se redefinir o estágio atual do desenvolvimento econômico do Rio Grande do Sul considerando-o em diferentes áreas ou regiões. É obvio que a concentração econômica na RID é resultado de como esta área evoluiu em termos econômicos, sociais e culturais sendo, portanto, o atual estágio uma decorrência das políticas públicas aplicadas desde a formação do Estado até mais recentemente, como no caso da indústria automobilística e de informática. 

O setor agropecuário neste contexto, teve ao longo dos anos uma grande  importância para o estado, entretanto, quando o mesmo passou a ter a sua participação reduzida  em nível global é lógico que os reflexos se produzam em nível local. Assim, as áreas Sul e Norte diminuíram a sua importância econômica relativa no Estado. Dentro desta visão é importante redefinir o papel do setor agropecuário e do agronegócio, que se apresenta de maneira diferenciada em cada área, bem como, as relações com os diferentes setores econômicos presentes nestas áreas. 

Assim, observa-se a importância de estudos a respeito de alternativas de desenvolvimento para as áreas Norte e Sul do Rio Grande do Sul. As quais, acredita-se, devem ser pensadas a partir de processos de industrialização diversificada, semelhante ao ocorrido na RID, visando agregar valor aos produtos agrícolas, bem como aumentar o número de empregos e gerar rendas aos municípios. Porém, esta diversificação industrial deve considerar os fatores ambientais envolvidos favorecendo assim o desenvolvimento sustentável destas áreas. 

BIBLIOGRAFIA

ABRAMOVAY, R. O Futuro das Regiões Rurais. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2003. 149p.

ARBAGE, A.P. Economia Rural: Conceitos Básicos e Aplicações. Chapecó: Universitária Grifos, 2000. 305p.

CARVALHO, L.C.P. Os papéis da agricultura no processo de desenvolvimento e suas delações com os demais setores da economia. Manual de Economia. São Paulo: Ed. Saraiva, 1991.

FEE – Fundação de Economia e Estatística. PIB e IDESE dos Municípios Gaúchos. Disponível em http://www.fee.gov.br. Acesso em 05/02/2004.

ILHA, A.S., ALVES, F.D., SARAIVA, L.H.B. Desigualdades Regionais no Rio Grande do Sul: O Caso da Metade Sul. 1º Encontro de Economia Gaúcha PUCRS/ FEE. Porto Alegre, 2002.

RIBEIRO, C. M. “Pecuária familiar” na região da campanha do Rio Grande do Sul. V Encontro da Sociedade Brasileira de Sistemas de Produção. Florianópolis: SBSP, 2002. 

RIO GRANDE DO SUL.  Assembléia Legislativa. O que é a Metade Sul e o que fazer para desenvolvê-la. Porto Alegre: CORAG, 1996.

SCHNEIDER, S. Atividades rurais não-agrícolas e transformações do espaço rural: perspectivas recentes. Cadernos de Desenvolvimento Rural. Bogotá - Colômbia, v.1, n.44, p.11-40, 2000.

VIEIRA, L.F. Agricultura e Agroindústria Familiar.  Revista de Política Agrícola. V. 7(01), p. 11-23. 1998.

� EMBED MSPhotoEd.3  ���





� EMBED MSPhotoEd.3  ���








� Professor Adjunto, Departamento Educação Agrícola e Extensão Rural – Universidade Federal de Santa Maria, Centro de Ciências Rurais  – CEP 97105-900., Santa Maria, RS.


� Aluna do Curso de Pós-graduação em Extensão Rural – Universidade Federal de Santa Maria, Centro de Ciências Rurais  – CEP 97105-900., Santa Maria, RS. 


� Considerando os municípios de Arroio do Padre e Turuçu,  emancipados em 2000. 





PAGE  
2

[image: image3.png]


[image: image4.png]


_1141029720.bin

_1141119125.bin

